
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.707 - SP (2012/0111741-4)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE APARECIDO MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. TRÂNSITO EM JULGADO PARA 
ACUSAÇÃO. PENA CONCRETA A SER CONSIDERADA PARA FINS DE 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Com o trânsito em julgado para a acusação, deve ser considerada a pena 
estabelecida na instância de origem para fins de prescrição e não a máxima 
abstratamente prevista para o delito.
2. Na espécie, ao recorrente foi aplicada, em primeira instância, a pena de 1 ano e 
8 meses de reclusão, mais multa, pela prática do crime tipificado no art. 157, § 2º, 
I, c/c o art. 14, II, ambos do Código Penal. Em sede de apelação, o Tribunal de 
origem elevou a reprimenda privativa para 2 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão. 
3. Considerada a referida sanção, a prescrição da pretensão punitiva ocorre em 8 
anos (art. 109, IV c/c art. 110, § 1º, ambos do CP). Transcorridos mais de 8 anos 
desde a data da sentença condenatória (22/08/2006) e não havendo outra causa 
interruptiva da prescrição, deve ser declarada extinta a punibilidade do recorrente.
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge 
Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 02 de maio de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.326.707 - SP (2012/0111741-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE APARECIDO MARQUES 
ADVOGADO : BEATRIZ SUTTI FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA E 

OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL contra decisão proferida por esta relatoria, às fls. 304-305 (STJ), que reconheceu a 
prescrição da pretensão punitiva do réu, condenado à pena de 2 anos, 2 meses e 20 dias de 
reclusão, no regime fechado, pela prática do crime 157, § 2º, I, c/c o artigo 14, II, ambos do 
Código Penal.

Em suas razões, o agravante sustenta inexistir a ocorrência de prescrição. Para 
tanto, estabelece o seguinte cálculo: pena máxima para o crime de roubo = 10 anos. Aumentada 
em metade pelo § 2º do art. 157, CP  = 5 anos. Total = 15 anos. Reduzida em face da tentativa 
(1/2) = 10 anos. Aduz que, entre a sentença condenatória e o acórdão que aumentou a sanção, 
não foi ultrapassado o referido prazo.

Requer, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida ou a 
submissão deste recurso a apreciação pelo Órgão colegiado competente.

É relatório.
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ACUSAÇÃO. PENA CONCRETA A SER CONSIDERADA PARA FINS DE 
PRESCRIÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  Com o trânsito em julgado para a acusação, deve ser considerada a pena 
estabelecida na instância de origem para fins de prescrição e não a máxima 
abstratamente prevista para o delito.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante elaborou o cálculo de prescrição com base na pena 

máxima abstratamente prevista para o delito do artigo 157, § 2º, I, do Código Penal. No entanto, 
não houve interposição de recurso especial ministerial em face do acórdão que fixou a sanção 
corporal do réu em 2 anos, 2 meses e 20 dias de reclusão, motivo pelo qual, com o trânsito em 
julgado para a acusação, esse é o montante de pena a ser considerado para fins de prescrição. 

Nesse norte, de rigor a manutenção do decisum recorrido, o qual restou assim 
consignado:

"A existência de matéria de ordem pública, prejudicial ao exame do recurso, 
demanda a concessão da ordem de ofício para que se declare a extinção da 
punibilidade do agente.
Como determina o art. 110, § 1º, do Código Penal, 'a prescrição, depois da 
sentença condenatória com trânsito em julgado para a acusação ou depois 
de improvido seu recurso, regula-se pela pena aplicada, não podendo, em 
nenhuma hipótese, ter por termo inicial data anterior à da denúncia ou 
queixa'.
Na espécie, ao recorrente foi aplicada, em primeira instância, a pena de 1 
ano e 8 meses de reclusão, mais multa, pela prática do crime tipificado no 
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art. 157, § 2º, I, c/c 14, II, do Código Penal. Em sede de apelação, o 

Tribunal de origem elevou a reprimenda privativa para 2 anos, 2 meses e 20 
dias de reclusão. 
Considerada a referida sanção, a prescrição da pretensão punitiva ocorre 
em 8 anos (art. 109, IV c/c 110, § 1º, ambos do CP).
Transcorridos mais de 8 anos desde a data da sentença condenatória 
(22/08/2006 – e-STJ fl. 158) e não havendo outra causa interruptiva da 
prescrição, deve ser declarada extinta a punibilidade do recorrente."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0111741-4 REsp 1.326.707 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00094818720068260224  201201117414  2240120060094817  33006  3302006  
94818720068260224  993060022210

PAUTA: 02/05/2017 JULGADO: 02/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ALEXANDRE APARECIDO MARQUES 
ADVOGADO : BEATRIZ SUTTI FERREIRA - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE APARECIDO MARQUES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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